
SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA
Rua	Nilo	Bezerra	Ramalho,	1691,	-	Bairro	Tirol,	Natal/RN,	CEP	59.015-300

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://www.saude.gov.br
		

TERMO	DE	REFERÊNCIA

Processo	nº	00610230.000635/2026-71
1. CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição	de	insulinas	destinadas	ao	cumprimento	de	decisões	judiciais	proferidas	em	face	do	Estado	do
Rio	 Grande	 do	 Norte,	 por	 CONTRATAÇÃO	 DIRETA	 POR	 DISPENSA,	 nos	 termos	 da	 tabela	 abaixo,	 conforme
condições	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento.
	

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1 396051
INSULINA	ASPART,	CONCENTRAÇÃO:	100	UI/ML,	FORMA
FARMACÊUTICA:	SOLUÇÃO	INJETÁVEL,	APRESENTAÇÃO:	SERINGA
3	ML,	CARACTERÍSTICA	ADICIONAL:	COM	APLICADOR,	TIPO
NOVORAPID	OU	EQUIVALENTE

SER 93

2 616035

INSULINA	ASPART	COM	NICOTINAMIDA	(VITAMINA	B3),
CONCENTRAÇÃO:	100	UI/ML,	FORMA	FARMACÊUTICA:	SOLUÇÃO
INJETÁVEL,	APRESENTAÇÃO:	SERINGA	3	ML,	CARACTERÍSTICA
ADICIONAL:	COM	SISTEMA	DE	APLICAÇÃO,	TIPO	FIASP	OU
EQUIVALENTE

SER 123

3 433218
INSULINA	DEGLUDECA,	CONCENTRAÇÃO:	100	UI/ML,	FORMA
FARMACÊUTICA:	SOLUÇÃO	INJETÁVEL,	APRESENTAÇÃO:	SERINGA
3	ML,	CARACTERÍSTICA	ADICIONAL:	COM	APLICADOR,	TIPO
TRESIBA	OU	EQUIVALENTE

SER 324

4 452616

INSULINA	DEGLUDECA	ASSOCIADA	À	LIRAGLUTIDA,
CONCENTRAÇÃO:	100	UI/ML	+	3,6	MG/ML,	FORMA
FARMACÊUTICA:	SOLUÇÃO	INJETÁVEL,	APRESENTAÇÃO:	SERINGA
3	ML,	CARACTERÍSTICA	ADICIONAL:	COM	SISTEMA	DE	APLICAÇÃO,
TIPO	XULTOPHY	OU	EQUIVALENTE

SER 36

5 401325

INSULINA	LISPRO	ASSOCIADA	À	LISPRO	PROTAMINA,
CONCENTRAÇÃO:	50%	+	50%,	100	UI/ML,	FORMA	FARMACÊUTICA:
SOLUÇÃO	INJETÁVEL,	APRESENTAÇÃO:	SERINGA	3	ML,
CARACTERÍSTICA	ADICIONAL:	COM	APLICADOR,	TIPO	HUMALOG
MIX	50	OU	EQUIVALENTE

SER 9

	
1.2. O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	7	de	março	de	2023.
1.3. Os	 bens	 objeto	 desta	 contratação	 são	 caracterizados	 como	 comuns,	 conforme	 justificativa	 constante	 do
Estudo	Técnico	Preliminar.
1.4. O	prazo	para	atendimento	da	contratação	é	de	30	(trinta)	dias,	contados	a	partir	do	envio	da	Nota	de
Empenho,	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°14.133,	de	2021.
1.5. O	 contrato	 oferece	 maior	 detalhamento	 das	 regras	 que	 serão	 aplicadas	 em	 relação	 à	 vigência	 da
contratação.
	
2. FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
2.1. A	fundamentação	da	contratação	encontra-se	detalhada	no	Estudo	Técnico	Preliminar,	o	qual	demonstrou
a	 necessidade	 de	 assegurar	 o	 cumprimento	 de	 decisões	 judiciais	 que	 determinam	 o	 fornecimento	 de	 insulinas	 a
pacientes	 assistidos	 pela	 SESAP/RN,	 diante	 da	 indisponibilidade	 dos	 itens	 em	 estoque	 e	 da	 impossibilidade	 de
aguardar	a	conclusão	do	processo	licitatório.	Os	quantitativos	foram	identificados	com	base	nas	prescrições	médicas	e
necessidades	 terapêuticas	 constantes	 dos	 processos	 judiciais	 ativos	 acompanhados	 pelo	 Núcleo	 de	 Demandas
Judiciais	da	UNICAT,	considerando	a	demanda	estimada	para	o	período	de	03	(três)	meses.
	
3. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO	E
ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO
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3.1. A	 descrição	 da	 solução	 como	 um	 todo	 encontra-se	 pormenorizada	 no	 Estudo	 Técnico	 Preliminar	 que
integra	a	instrução	processual	da	presente	contratação.
3.2. A	solução	consiste	na	aquisição	emergencial	de	insulinas	destinadas	ao	cumprimento	de	decisões	judiciais
e	 à	 continuidade	 dos	 tratamentos	 dos	 pacientes	 assistidos	 pela	 SESAP/RN,	 compreendendo	 o	 fornecimento	 dos
produtos,	seu	transporte,	entrega,	recebimento,	armazenamento,	dispensação	e	posterior	destinação	ambientalmente
adequada	dos	resíduos	eventualmente	gerados,	observadas	as	normas	sanitárias	e	ambientais	aplicáveis.
3.3. Os	medicamentos	deverão	atender	 integralmente	 às	 especificações	 técnicas	 constantes	deste	Termo	de
Referência,	 possuir	 registro	 válido	 na	 Agência	 Nacional	 de	 Vigilância	 Sanitária	 (ANVISA),	 quando	 exigível,	 e	 ser
fornecidos	em	embalagens	originais,	devidamente	identificadas	quanto	ao	fabricante,	lote	e	prazo	de	validade.
3.4. Considerando	 o	 ciclo	 de	 vida	 do	 objeto,	 a	 solução	 contempla	 desde	 a	 fabricação,	 distribuição	 e
fornecimento	dos	medicamentos	até	sua	utilização	pelos	pacientes	beneficiários	das	decisões	 judiciais,	bem	como	a
destinação	 final	 ambientalmente	 adequada	 dos	 produtos	 eventualmente	 vencidos	 ou	 avariados,	 observando-se	 a
legislação	 sanitária,	 ambiental	 e	 os	 procedimentos	 institucionais	 adotados	 pela	 SESAP/RN	 para	 gerenciamento	 de
resíduos	de	serviços	de	saúde.
	
4. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
4.1. Além	 dos	 critérios	 de	 sustentabilidade	 eventualmente	 inseridos	 na	 descrição	 do	 objeto,	 devem	 ser
atendidos	os	seguintes	requisitos,	que	se	baseiam	no	Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis:
4.1.1. Na	fase	de	produção	e	fornecimento,	os	medicamentos	e	seus	insumos	deverão,	sempre	que	possível,	ser
produzidos	com	observância	de	boas	práticas	ambientais,	incluindo	o	uso	racional	de	recursos	naturais,	a	redução	de
resíduos	 industriais	 e	 o	 atendimento	 às	normas	que	 vedem	o	uso	de	 trabalho	 infantil	 ou	 em	condições	 análogas	 à
escravidão.
4.1.2. Na	etapa	de	distribuição	e	transporte,	deverão	ser	adotadas	medidas	que	reduzam	impactos	ambientais,
tais	 como	 otimização	 logística,	 redução	 de	 distâncias	 percorridas	 quando	 aplicável,	 e	 utilização	 de	 embalagens
adequadas,	preferencialmente	recicláveis	ou	que	permitam	adequado	gerenciamento	de	resíduos.
4.1.3. As	embalagens	dos	medicamentos	deverão	ser,	sempre	que	possível,	compactas	e	recicláveis,	observadas
as	 exigências	 de	 conservação,	 integridade	 e	 segurança	 dos	 produtos	 farmacêuticos,	 bem	 como	 as	 normas	 da
vigilância	sanitária.
4.1.4. No	 que	 se	 refere	 à	 fase	 de	 uso,	 os	 medicamentos	 deverão	 ser	 fornecidos	 de	 forma	 a	 garantir	 o	 uso
racional,	 evitando	 desperdícios,	 com	 observância	 dos	 protocolos	 clínicos	 e	 diretrizes	 terapêuticas	 aplicáveis,
contribuindo	para	a	redução	de	resíduos	farmacêuticos.
4.1.5. Quanto	 à	 etapa	 de	 descarte,	 a	 contratada	 e	 a	 Administração	 deverão	 observar	 as	 normas	 de	 logística
reversa	 e	 o	 gerenciamento	 adequado	 de	 resíduos	 de	 serviços	 de	 saúde,	 assegurando	 a	 destinação	 final
ambientalmente	 adequada	 de	 medicamentos	 vencidos,	 inutilizados	 ou	 não	 utilizados,	 em	 conformidade	 com	 a
legislação	sanitária	e	ambiental	vigente	e	com	os	procedimentos	institucionais	da	SESAP/RN.
Da	exigência	de	carta	de	solidariedade
4.2. Em	 caso	 de	 fornecedor	 revendedor	 ou	 distribuidor,	 será	 exigida	 carta	 de	 solidariedade	 emitida	 pelo
fabricante,	que	assegure	a	execução	do	contrato.
Subcontratação
4.3. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
Garantia	da	contratação

4.4. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,
pelas	razões	constantes	do	Estudo	Técnico	Preliminar.
	
5. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO
Condições	de	Entrega
5.1. O	 prazo	 de	 entrega	 dos	 bens	 é	 de	 20	 (vinte)	 dias,	 contados	 do	 envio	 da	 Nota	 de	 Empenho	 para	 o
fornecedor,	em	remessa	única,	com	agendamento	prévio.
5.1.1. Qualquer	 imprevisto	 que	 acarrete	 no	 atraso	 do	 prazo	 acima	 citado	 deverá	 ser	 comunicado	 à	 equipe
técnica	da	DJ/UNICAT	por	meio	do	e-mail	admdj.unicat@gmail.com,	para	avaliação	e	providências.
5.2. Os	itens	deverão	ser	entregues	na	sede	do	órgão,	situado	na	Rua	Dr.	Nilo	Bezerra	Ramalho,	nº	1691,
Morro	Branco,	Natal-RN,	no	horário	das	8	às	16h,	sendo	o	frete,	carga	e	descarga	por	conta	do	fornecedor	até	o
local	indicado.
5.3. O	prazo	de	validade	dos	produtos	na	data	da	entrega	não	poderá	ser	inferior	a	1	(um)	ano	do	prazo	total
recomendado	pelo	fabricante.
Garantia,	manutenção	e	assistência	técnica
5.4. Não	 será	 estipulado	 garantia	 à	 execução,	 nos	 termos	 do	 Art.	 96	 da	 Lei	 14.133/2021,	 pelos	 seguintes
motivos:
5.4.1. Por	 se	 tratar	 de	 materiais	 de	 pronta	 entrega,	 não	 gerando	 assim	 obrigação	 futura	 além	 das	 garantias
previstas	no	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990)	e	neste	Termo	de	Referência.
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6. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO
6.1. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.
6.2. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
6.3. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	o	contratado	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
6.4. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato.
6.5. Após	 a	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 o
representante	da	empresa	contratada	para	 reunião	 inicial	para	apresentação	do	plano	de	 fiscalização,	que	conterá
informações	 acerca	 das	 obrigações	 contratuais,	 dos	mecanismos	 de	 fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do
objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e
das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.
6.6. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 de	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
6.7. O	 fiscal	 de	 contrato	 fiscalizará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as	 condições
estabelecidas,	 de	modo	a	 assegurar	 os	melhores	 resultados	para	 a	Administração,	 conferindo	as	notas	 fiscais	 e	 as
documentações	 exigidas	 para	 o	 pagamento,	 e	 após	 o	 ateste,	 encaminhar	 ao	 gestor	 de	 contrato,	 para	 ratificação.
(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023,	art.	48,	III)
6.7.1. O	fiscal	de	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências	relacionadas
à	execução	do	contrato,	 inclusive	o	 controle	do	 saldo	e	da	vigência	 contratual,	 determinando	o	que	 for	necessário
para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e	Decreto	Estadual
nº	32.449,	de	2023,	art.	48,	II)
6.7.2. O	 fiscal	 de	 contrato	 notificará	 formalmente	 a	 contratada	 quando	 forem	 constatados	 inadimplementos
contratuais,	para,	dentro	de	um	prazo	razoável,	elaborar	manifestação	e	solução	do	problema.	(Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	2023,	art.	48,	X)
6.7.3. O	 fiscal	 de	 contrato	 deverá	 observar	 ainda	 as	 regras	 relativas	 a	 sua	 atuação	 de	 que	 trata	 o	 Título	 IV,
Capítulo	II,	Seção	IV,	Subseção	II	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023.
6.8. O	gestor	de	contrato	deverá	acompanhar	o	desenvolvimento	da	execução	por	meio	de	relatórios	e	demais
documentos	relativos	ao	objeto	contratado,	o	qual	terá	apoio	técnico	e	operacional	do	fiscal	de	contrato,	subsidiando-
o	de	informações	pertinentes	às	suas	competências.
6.8.1. O	gestor	de	 contrato	deverá	observar	ainda	as	 regras	 relativas	a	 sua	atuação	de	que	 trata	o	Título	 IV,
Capítulo	II,	Seção	IV,	Subseção	I	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023.
	
7. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO
Recebimento	do	Objeto
7.1. Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	juntamente	com	a	nota
fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	pelo(a)	responsável	pelo	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato,
para	efeito	de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e
na	proposta.
7.2. Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando
em	desacordo	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no
prazo	 de	30	 (trinta)	 dias,	 a	 contar	 da	 notificação	 da	 contratada,	 às	 suas	 custas,	 sem	 prejuízo	 da	 aplicação	 das
penalidades.
7.3. O	recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	7	(sete)	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	da	nota	fiscal
ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	pela	Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material
e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.
7.4. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	 forma	 justificada,	por
igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.
7.5. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
7.6. O	prazo	para	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da
nota	 fiscal	 ou	 de	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 verificadas	 pela	 Administração	 durante	 a	 análise	 prévia	 à
liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.
7.7. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
Liquidação
7.8. Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança
equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

a) o	prazo	de	validade;
b)a	data	da	emissão;
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c) os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
d)o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
e) o	valor	a	pagar;	e
f) eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

7.9. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância
que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante.
7.10. A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	 meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de
acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.
68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
7.11. A	 Administração	 deverá	 realizar	 consulta	 ao	 SICAF	 para:	 a)	 verificar	 a	 manutenção	 das	 condições	 de
habilitação	exigidas	no	edital;	b)	identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão
ou	entidade,	que	implique	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
7.12. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	 mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
7.13. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar
aos	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	quanto	à	inadimplência	do	contratado.
7.14. Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.
7.15. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação.
Prazo	de	pagamento
7.16. O	pagamento	 será	 efetuado	no	prazo	de	até	30	 (trinta)	dias	 contados	da	 finalização	da	 liquidação	da
despesa.
7.17. No	 caso	de	 atraso	pela	 contratante,	 os	 valores	 devidos	 à	 contratada	 serão	 atualizados	monetariamente
entre	 o	 termo	 final	 do	 prazo	 de	 pagamento	 até	 a	 data	 de	 sua	 efetiva	 realização,	 mediante	 aplicação	 do	 índice	 de
correção	monetária.
Forma	de	pagamento
7.18. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicados	pela	contratada.
7.19. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
7.20. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
7.20.1. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
7.20.2. A	contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
	
8. FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR
Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta
8.1. O	 fornecedor	 será	 selecionado	 por	 meio	 da	 realização	 de	 procedimento	 de	CONTRATAÇÃO	 DIRETA
POR	DISPENSA	DE	LICITAÇÃO,	sob	a	forma	ELETRÔNICA,	com	adoção	do	critério	de	julgamento	pelo	MENOR
PREÇO.
Exigências	de	habilitação
8.2. Previamente	 a	 análise	 dos	 documentos	 necessários	 à	 habilitação,	 a	Administração	 verificará	 o	 eventual
descumprimento	 das	 condições	 para	 contratação,	 especialmente	 quanto	 à	 existência	 de	 sanção	 que	 a	 impeça,
mediante	consulta	a	cadastros	informativos	oficiais,	tais	como:
8.2.1. Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	-	SICAF;
8.2.2. Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 -	 CEIS,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da
União;
8.2.3. Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	-	CNEP,	mantido	pela	Controladoria-Geral	da	União.
8.3. Para	fins	de	habilitação,	deverá	o	licitante	comprovar	os	seguintes	requisitos:
Habilitação	jurídica
8.4. Empresário	 individual:	 inscrição	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta
Comercial	da	respectiva	sede;
8.5. Microempreendedor	 Individual	 -	MEI:	Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor	 Individual	 -
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CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio	 https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;
8.6. Sociedade	 empresária,	 sociedade	 limitada	 unipessoal	 –	 SLU	 ou	 sociedade	 identificada	 como
empresa	 individual	de	responsabilidade	 limitada	 -	EIRELI:	 inscrição	do	ato	 constitutivo,	 estatuto	ou	contrato
social	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhada	de
documento	comprobatório	de	seus	administradores;
8.7. Sociedade	empresária	estrangeira:	portaria	de	autorização	de	funcionamento	no	Brasil,	publicada	no
Diário	 Oficial	 da	 União	 e	 arquivada	 na	 Junta	 Comercial	 da	 unidade	 federativa	 onde	 se	 localizar	 a	 filial,	 agência,
sucursal	ou	estabelecimento,	a	qual	será	considerada	como	sua	sede,	conforme	Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	77,
de	18	de	março	de	2020.
8.8. Sociedade	simples:	 inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	de	Pessoas	Jurídicas	do	local	de	sua
sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
8.9. Filial,	 sucursal	 ou	 agência	 de	 sociedade	 simples	 ou	 empresária:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 da
filial,	 sucursal	 ou	 agência	 da	 sociedade	 simples	 ou	 empresária,	 respectivamente,	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas
Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	 onde	opera,	 com	averbação	no	Registro	onde	 tem	sede	a
matriz
8.10. Sociedade	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o	 aprovou,
devidamente	 arquivado	 na	 Junta	 Comercial	 ou	 inscrito	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas	 da	 respectiva	 sede,
além	do	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	16	de	dezembro	1971.
8.11. Agricultor	 familiar:	 Declaração	 de	 Aptidão	 ao	 Pronaf	 –	 DAP	 ou	 DAP-P	 válida,	 ou,	 ainda,	 outros
documentos	definidos	pela	Secretaria	Especial	de	Agricultura	Familiar	e	do	Desenvolvimento	Agrário,	nos	termos	do
art.	2º,	§3º	do	Decreto	nº	11.802,	de	28	de	novembro	de	2023.
8.12. Produtor	Rural:	 matrícula	 no	 Cadastro	 Específico	 do	 INSS	 –	 CEI,	 que	 comprove	 a	 qualificação	 como
produtor	rural	pessoa	física,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	RFB	n.	971,	de	13	de	novembro	de	2009	(arts.	17	a
19	e	165).
8.13. Os	 documentos	 apresentados	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 ou	 da	 consolidação
respectiva.
Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista
8.14. Prova	 de	 inscrição	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 ou	 no	 Cadastro	 de	 Pessoas	 Físicas,
conforme	o	caso;
8.15. Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	 Nacional,	 mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida
conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	 do	Brasil	 (RFB)	 e	pela	Procuradoria-Geral	 da	Fazenda	Nacional
(PGFN),	 referente	a	 todos	os	créditos	 tributários	 federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	 (DAU)	por	elas	administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,
do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional;
8.16. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);
8.17. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de
certidão	 negativa	 ou	 positiva	 com	 efeito	 de	 negativa,	 nos	 termos	 do	 Título	 VII-A	 da	 Consolidação	 das	 Leis	 do
Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
8.18. Prova	 de	 inscrição	 no	 cadastro	 de	 contribuintes	 [Estadual/Distrital]	 ou	 [Municipal/Distrital]	 relativo	 ao
domicílio	ou	sede	do	fornecedor,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
8.19. Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	[Estadual/Distrital]	ou	[Municipal/Distrital]	do	domicílio	ou	sede	do
fornecedor,	relativa	à	atividade	em	cujo	exercício	contrata	ou	concorre;
8.20. Caso	 o	 fornecedor	 seja	 considerado	 isento	 dos	 tributos	 [Estadual/Distrital]	 ou	 [Municipal/Distrital]
relacionados	ao	objeto	contratual,	deverá	comprovar	tal	condição	mediante	a	apresentação	de	declaração	da	Fazenda
respectiva	do	seu	domicílio	ou	sede,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei;
8.21. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual,	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do
tratamento	diferenciado	previstos	na	Lei	Complementar	n.	123,	de	2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	nos
cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.
Qualificação	Econômico-Financeira
8.22. Certidão	negativa	de	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	do	fornecedor	-	Lei	nº	14.133,	de	2021,
art.	69,	caput,	inciso	II);
8.23. Índices	 de	 Liquidez	 Geral	 (LG),	 Solvência	 Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC),	 superiores	 a	 1	 (um),
comprovados	mediante	a	apresentação	pelo	licitante	de	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício
e	 demais	 demonstrações	 contábeis	 dos	 2	 (dois)	 últimos	 exercícios	 sociais	 e	 obtidos	 pela	 aplicação	 das	 seguintes
fórmulas:

I	- Liquidez	 Geral	 (LG)	 =	 (Ativo	 Circulante	 +	 Realizável	 a	 Longo	 Prazo	 )/(	 Passivo	 Circulante	 +
Passivo	Não	Circulante);
II	- Solvência	Geral	(SG)=	(Ativo	Total)/(Passivo	Circulante	+Passivo	não	Circulante);	e
III	- Liquidez	Corrente	(LC)	=	(Ativo	Circulante)/(Passivo	Circulante).

8.24. Caso	 a	 empresa	 licitante	 apresente	 resultado	 inferior	 ou	 igual	 a	 1	 (um)	 em	 qualquer	 dos	 índices	 de
Liquidez	 Geral	 (LG),	 Solvência	 Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC),	 será	 exigido	 para	 fins	 de	 habilitação	 [capital
mínimo]	OU	[patrimônio	líquido	mínimo]	de	......%	[até	10%]	do	[valor	total	estimado	da	contratação]	OU	[valor	total
estimado	da	parcela	pertinente].
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8.25. As	 empresas	 criadas	 no	 exercício	 financeiro	 da	 licitação	 deverão	 atender	 a	 todas	 as	 exigências	 da
habilitação	e	poderão	substituir	os	demonstrativos	contábeis	pelo	balanço	de	abertura.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.
65,	§1º).
8.26. O	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	limitar-
se-ão	ao	último	exercício	no	caso	de	a	pessoa	jurídica	ter	sido	constituída	há	menos	de	2	(dois)	anos.	(Lei	nº	14.133,
de	2021,	art.	69,	§6º)
Qualificação	Técnica
8.27. Exigência	 de	 qualificação	 técnica	 foi	 determinada	 com	 base	 nos	 princípios,	 dentre	 outros,	 da
razoabilidade,	 proporcionalidade,	 segurança	 jurídica	 e	 do	 formalismo	 moderado.	 Eis	 o	 posicionamento	 do	 TCU
(BRASIL,	 TCU,	 2009b)	 sobre	 a	 razoabilidade:	 “As	 exigências	 relativas	 à	 capacidade	 técnica	 guardam	 amparo
constitucional	 e	 não	 constituem,	 por	 si	 só,	 restrição	 indevida	 ao	 caráter	 competitivo	 de	 licitações	 conduzidas	 pelo
Poder	 Público.	 Tais	 exigências,	 sejam	 elas	 de	 caráter	 técnico-profissional	 ou	 técnico-operacional,	 não	 podem	 ser
desarrazoadas	a	ponto	de	comprometer	o	caráter	competitivo	do	certame,	devendo	tão	somente	constituir	garantia
mínima	 suficiente	 de	 que	 o	 futuro	 contratado	 detém	 capacidade	 de	 cumprir	 com	 as	 obrigações	 contratuais.	 Tais
exigências	(sic)	devem	ser	sempre	devidamente	fundamentadas,	de	forma	que	fiquem	demonstradas	inequivocamente
sua	imprescindibilidade	e	pertinência	em	relação	ao	objeto	licitado".	Esclarecemos	também	que	os	insumos	que	fazem
parte	do	objeto	desta	licitação	são	bens	públicos	e	que,	por	isso,	são	de	interesse	de	toda	a	sociedade	e,	em	função	da
alta	 monta	 de	 valor,	 cabe	 à	 Administração	 Pública	 exigir	 cuidados	 e	 fazer	 sua	 parte	 para	 garantir	 a	 capacidade
técnica	dos	interessados	em	executar	o	contrato	de	forma	eficiente,	evitando	prejuízos	ao	erário.
8.28. Será	exigido,	para	fins	de	comprovação	de	qualificação	técnica:
8.28.1. Atestado	 de	 Capacidade	 Técnica	 que	 comprove	 já	 ter	 fornecido	 os	 produtos	 da	 natureza	 do	 objeto	 da
presente	 licitação,	 emitido	 por	 pessoa	 jurídica	 de	 direito	 público	 ou	 privado,	 informando,	 sempre	 que	 possível,
quantidades,	valores	e	demais	dados	técnicos,	nome,	cargo	e	assinatura	do	responsável	pela	informação,	bem	como	se
foram	cumpridos	os	prazos	de	entrega	e	a	qualidade	dos	medicamentos.
8.28.2. Licença	Sanitária	Estadual	ou	Municipal;
8.28.3. Comprovação	de	Autorização	de	Funcionamento,	conforme	Art.	2º	e	50	da	Lei	nº	6.360,	concedido	pelo
Ministério	da	Saúde;
8.28.4. Apresentar	 comprovante	 do	 registro	 do	 medicamento	 na	 ANVISA	 ou	 Comprovante	 da	 Notificação
Simplificada;
8.28.5. Para	 propostas	 de	 medicamentos	 que	 contenham	 substâncias	 constantes	 no	 Anexo	 I	 do	 Regulamento
Técnico	 sobre	 substâncias	 e	 medicamentos	 sujeitos	 a	 controle	 especial,	 Portaria	 nº	 344,	 de	 12	 de	 maio	 de	 1998,
deverão	apresentar	cópia	da	Autorização	Especial,	conforme	Art.	2º	da	referida	Portaria.
8.28.6. Será	 admitida,	 para	 fins	 de	 comprovação	 de	 quantitativo	 mínimo,	 a	 apresentação	 e	 o	 somatório	 de
diferentes	atestados	executados	de	forma	concomitante.
8.28.7. Os	 atestados	 de	 capacidade	 técnica	 poderão	 ser	 apresentados	 em	 nome	 da	 matriz	 ou	 da	 filial	 do
fornecedor.
8.28.8. O	 fornecedor	 disponibilizará	 todas	 as	 informações	 necessárias	 à	 comprovação	 da	 legitimidade	 dos
atestados,	 apresentando,	 quando	 solicitado	 pela	 Administração,	 cópia	 do	 contrato	 que	 deu	 suporte	 à	 contratação,
endereço	atual	da	contratante	e	local	em	que	foi	executado	o	objeto	contratado,	dentre	outros	documentos.
	
9. ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO
9.1. O	custo	estimado	da	contratação	possui	caráter	sigiloso	e	será	tornado	público	apenas	e	 imediatamente
após	o	julgamento	das	propostas.
9.2. Sigilo	 dos	 valores	 unitários:	 observância	 ao	 disposto	 no	 art.	 24,	 §1º,	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 a
Administração	 optou	 pela	não	 divulgação	 dos	 valores	 unitários	 no	 presente	 Termo	 de	 Referência,	 mantendo	 o
orçamento	estimado	sob	caráter	sigiloso	até	a	conclusão	da	fase	de	lances	e	julgamento.	Essa	medida	tem	como
objetivo	preservar	a	competitividade	e	evitar	direcionamento	de	propostas,	uma	vez	que	a	divulgação	prévia
dos	 preços	 estimados	 poderia	 induzir	 os	 fornecedores	 a	 ajustarem	 suas	 ofertas	 ao	 valor	 de	 referência,
comprometendo	a	busca	pela	proposta	mais	vantajosa.	O	sigilo	do	orçamento	estimado	estimula	a	concorrência
justa,	 reduz	 o	 risco	 de	conluios	 entre	 participantes	 e	 assegura	 que	 a	 Administração	 obtenha	 o	melhor	 preço
possível,	atendendo	aos	princípios	da	eficiência,	economicidade	e	transparência	previstos	nos	arts.	5º,	11	e	37
da	Constituição	Federal	e	nos	arts.	5º,	18	e	24	da	Lei	nº	14.133/2021.
Após	 a	 conclusão	 do	 certame,	 o	 orçamento	 integral	 —	 incluindo	 os	 valores	 unitários	 —	 será	 disponibilizado
integralmente	nos	autos,	em	conformidade	com	o	princípio	da	publicidade	administrativa.
9.3. Os	preços	registrados	poderão	ser	revistos	em	caso	de	força	maior,	caso	fortuito	ou	fato	do	príncipe,	ou
em	 decorrência	 de	 fatos	 imprevisíveis,	 ou	 previsíveis	 de	 consequências	 incalculáveis,	 que	 acarretem	 modificação
significativa	e	suficiente	a	alterar	o	custo	de	fornecimento	dos	bens	ou	da	contratação	dos	serviços	e	inviabilizem	a
execução	 tal	 como	 pactuada,	 cabendo	 ao	 órgão	 gerenciador	 realizar	 as	 negociações	 necessárias	 junto	 aos
beneficiários	do	registro	de	preços,	nos	termos	dos	Artigos	172	e	seguintes	do	Decreto	Estadual/RN	nº	32.449/2023.
	
10. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
10.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	da	Estado.
10.2. Por	se	tratar	de	uma	despesa	destinada	à	Aquisição	de	Medicamentos,	indica-se	que	deve	ser	utilizada	a
Ação	 Orçamentária	241101	 (Distribuição	 de	 Medicamentos,	 Produtos	 Nutricionais	 e	 Material	 Médico-Hospitalar).
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Desta	forma,	sugere-se	que	esta	seja	atendida	na	fonte	orçamentária	0500	(Recursos	Ordinários).
	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	LORENA	MEDEIROS	DA	CUNHA,	Farmacêutica,	em	09/10/2026,	às
14:14,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de
2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	RALFO	CAVALCANTI	DE	MEDEIROS,	Diretor	Geral,	em	14/10/2026,
às	09:03,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de
2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	44722005	e	o	código
CRC	5695D956.

Referência:	Processo	nº	00610230.000635/2026-71 SEI	nº	44722005
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